
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2014
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07/2014
1. DO OBJETO

Esta inexigibilidade de licitação tem por objeto a aquisição de material impresso de música e assessoramento aos professores da Rede Municipal de Ensino.

	Item
	Qtde
	Un
	Descrição
	Unid.R$
	Total R$

	1
	01
	Un
	Projeto de Música contemplando a Lei Federal nº

11.769.

Contendo o seguinte atendimento:

SENDO OS MATERIAIS:

- 20 Livros “ Projeto Uma Lagartixa no Mundo

Musical” Vol.01 para o 1º ano do ensino

fundamental com CD musical.

- 40 Livros “Projeto Uma Lagartixa no Mundo

Musical” Vol.02 para o 2º ano do ensino

fundamental com CD musical.

- 40 Livros “Projeto Uma Lagartixa no Mundo

Musical” Vol.03 para o 3º ano do ensino

fundamental com CD musical.

- O material deverá está em consonância à

legislação educacional brasileira como suporte

didático-pedagógico aos professores leigos (ou

não) em música, que ministram essa disciplina nas

escolas;

- Propostas sociabilizadoras de ensino,

estimulando o respeito ao próximo e o

comportamento pró-social;

-Iniciação Musical(linguagem, percepção e

apreciação musical);

- Atividades de composição, improvisação e

interpretação musical, para a construção de um

conhecimento crítico, ativo e não discriminador;

Canções, Contos Musicais, Danças, Poemas,

Raps, Parlendas, brincadeiras e jogos diversos

que articulam o diálogo entre a linguagem musical

e as outras áreas de conhecimento;

- Conteúdos referentes à história e cultura afrobrasileira,

portuguesa e indígena, destacando a

influência dessas culturas nos instrumentos,

canções, danças e festas populares brasileiras;

- Atividades lúdicas que estimulam a criatividade e

liberdade de expressão e criação musical,

assegurando a aprendizagem nos planos

perceptivo, imaginativo e produtivo;

- Confecção de instrumentos com material

reciclável;

- Noções de estruturação de banda rítmica,

orquestra e coral;

- Canções inéditas da autora da obra para

trabalhar os elementos musicais;

- Propostas integradoras e de respeito à

diversidade por meio da música;

- Todos os autores do livro tem Formação Superior

em Música;

- Os autores tem larga experiência docente com

alunos do 1º ao 5º do ensino fundamental;

- Personagem criado exclusivamente para o livro

de maneira lúdica e sensível por um Artista com

formação em Arte Visual. Assim o personagem se

adapta às várias situações propostas nas

atividades musicais, acentuando o caráter afetivo

e artístico da obra.

Em papel off-set, impressão colorida, tamanho

20,5x27,5.

Autoras: Haydée S. Gorosito e Beatriz Furlanetto


	
	

	Valor total (global) 
	13.000,00




2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigentes, classificadas e codificadas sinteticamente sob o número: (42) da Prefeitura Municipal de Tunápolis, do ano de 2014.

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos financeiros utilizados correspondem aos recursos provenientes do Salário Educação.
Pela aquisição do objeto, o município pagará o valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais), através de pagamento único em até 10 dias após a entrega do material e nota fiscal.
4. DA JUSTIFICATIVA
O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, impôs como regra a obrigatoriedade de licitar.
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Para regulamentar o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, foi criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações.

Nos termos do artigo 3º da citada Lei, licitação é o procedimento administrativo que visa selecionar a proposta mais vantajosa à Administração, e, nos termos do artigo 2º, licitar é a regra.
Porém, como toda regra possui sua exceção, a referida Lei Federal também estabelece diferenciações e hipóteses em que a licitação será dispensada, dispensável ou inexigível. Sendo assim, o artigo 25 da Lei nº 8.666/93, dispõe sobre a possibilidade de inexigibilidade de licitação (quando houver inviabilidade de competição).

Inexigibilidade, no sentido literal do termo, é aquilo que deixa de ser exigível, não é obrigatório ou compulsório. JESSÉ TORRES PEREIRA JUNIOR cuida do assunto asseverando que "licitação inexigível equivale à licitação impossível; é inexigível porque impossível; é impossível porque não há como promover-se a competição". Em regra exige-se a licitação, com vistas a obter a proposta mais vantajosa dentro de um universo de competidores.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que ser realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1º. Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2º. Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dado causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
Desta feita, vale salientar que, a presente aquisição se encaixa na hipótese legal descrita no artigo 25, inciso III e § 1º da Lei nº 8.666/93, acima transcrita, sendo que a Editora fora escolhida pelo Secretario no exercício do poder discricionário que legalmente lhe cabe, atendendo as exigências dos referidos dispositivos legais. Resta impossibilitada a competição comercial neste ramo, uma vez que a Editora apresentou a carta de exclusividade.  Assim, observado o interesse da aquisição do material e comprovado a possibilidade da compra baseada na inexigibilidade da licitação, conforme previsão expressa no artigo 25 da Lei nº 8.666/93, já que, o objeto está incluído nas aquisições passíveis de inexigibilidade de licitação.
No Por derradeiro, buscam-se dar cumprimento as verdadeiras necessidades da Secretaria Municipal da Educação, Cultura Turismo e Esportes, bem como, garantir o franco desenvolvimento cultural e artístico, sob todos os aspectos gerais.

“Cantos, ritmos e sons de instrumentos regionais e folclóricos. A musica vai invadir salas, pátios e jardins das escolas. A disciplina defendida por um dos mais talentosos maestros brasileiros, Heitor Villa- Lobos (1887- 1959), voltam ser obrigatória na grade curricular dos ensinos fundamentais e médios. Para especialistas, a aprovação da Lei nº 11.769 em agosto de 2008, significa uma formação mais humanística dos estudantes, na qual serão desenvolvidas habilidades motoras, de concentração e a capacidade de trabalhar em grupo, de ouvir e de respeitar o outro.

A nova legislação altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), fazendo da música o único conteúdo obrigatório, porem não exclusivo. Segundo o presidente da Associação Brasileira de Educação Musical. Sérgio Figueiredo, alguns municípios se anteciparam à nova lei e já possuem profissionais da musica nas escolas públicas e privadas, como: Florianópolis (SC), Franca  (SP), São Carlos (SP), Santos (SP), João Pessoa (PB), Porto Alegre (RS) e Santa Bárbara (MG). “Nessas cidades, a lei apenas reforça o que já vinha sendo feito e pode servir de exemplo para a implantação da música nas demais escolas do país”, afirma.

Antes da regra, a musica era conteúdo optativo na rede de ensino, a cargo do  planejamento pedagógico das secretarias estaduais e municipais de educação. No ensino geral das artes, a escola podia oferecer artes visuais, música, teatro e dança. “A educação musical no Brasil é bastante diversificada e descontínua. Existem projetos duradouros de ótima qualidade, ao lado de muitos trabalhos que são apenas esporádicos, não oferecendo formação musical para todos os estudantes. com a lei, isto vai mudar”, explica Figueiredo.

Considerando que o objetivo da implantação da musica e da musicalização no universo escolar é transparecer o processo familiar e cultural de formação de músicos. Com o projeto espera-se universalizar o acesso, permitindo expressão e criação musical para todos os públicos. Como já passou o prazo e a rede municipal até agora tomou ações tímidas no que diz respeito à implantação na música, o material didático e a formação dos professores pelos autores do material, irá impedir ações diretas, iniciando a musicalização, até porque, no momento não temos professor e nem cargo na rede municipal de ensino para área de música.”

Atenciosamente

Vianei Luis Hammerschmitt
Secretario Municipal da Educação, Cultura Turismo e Esportes
Tunápolis – SC, em 03 de julho de 2014.
	

	


5. DO DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o relevante interesse público municipal em questão, com base no inciso III, do art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Inexigibilidade de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Tunápolis – SC, em 03 de julho de 2014.
	Enoí Scherer

	Prefeito Municipal


6. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO AO FORNECEDOR

Fica homologada e Adjudicada a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em favor da Authoria Editora e Comércio de Livros Ltda localizada na Rua Miguel Romanel,106, Água Verde Curitiva/PR CNPJ sob nº 07.795.041/0001-60, onde, por conseqüência, determino a elaboração de autorização de fornecimento, nos moldes deste documento.
Tunápolis – SC, 03 de julho de 2014
	Enoí Scherer
	Marcos André Bonamigo

	 Prefeito Municipal
	Assessor Jurídico OAB/SC 21.991  
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